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  I. O OBJETO DA SINTAXE


  As pessoas falam geralmente sua língua nativa, nas situações cotidianas, com a mesma naturalidade com que respiram, veem, andam; e assim como não estão interessadas em saber como seus corpos funcionam nessas tarefas, também não costumam se deter no exame dos movimentos que executam para produzir os sons das palavras, nem tampouco na observação do que acontece com as palavras quando elas se combinam nos enunciados. A linguagem, porém, é muito mais do que articular sons e combinar palavras; além de ter uma estrutura extraordinariamente complexa, que envolve sons, palavras e frases, seu uso nas múltiplas situações reflete condicionamentos psicológicos, sociais e culturais. Por outro lado, o ato de dizer/escrever se dá em um contexto que inclui ouvinte/leitor, assunto, tempo, espaço. Quem diz/escreve normalmente o faz buscando a comunicação e só excepcional ou maldosamente evitando-a. O ouvinte/leitor é, por conseguinte, tão decisivo para o caráter do discurso quanto quem o produz. Nem tudo o que o enunciado deixa ou faz entender se acha explícito nele; parte de seu sentido já está no conhecimento do interlocutor (informação implícita/implicada) ou constitui um dado prévio qualquer no conhecimento do locutor (informação pressuposta). Parafraseando (REYES, 1984), pode-se dizer que o locutor não só ‘diz’, como ‘cita’, e ao fazê-lo, não só ressuscita outras experiências discursivas, como suscita sentidos.


  Comparadas às formas de comunicação animal, por exemplo, as línguas se revelam extraordinariamente ricas em recursos. Seria possível enumerar as mensagens que um cão, um pássaro, uma abelha são capazes de emitir; mas é impossível fazer o mesmo com os recursos de expressão verbal do homem. A memória humana pode arquivar uma certa quantidade de frases diferentes, mesmo sem ter em vista semelhanças estruturais entre elas, assim como se decoram as letras das músicas. Mas as frases de uma língua, aquelas que uma pessoa está apta a produzir e entender em sua língua, não são catalogáveis, porque são infinitas tanto em número como, teoricamente, em extensão. As palavras, sim, podem ser listadas em dicionários e mesmo assim muitas se criam ou e modificam por aí, na fala espontânea, nos textos de toda espécie, sem que cheguem a figurar em registros lexicográficos.


  A cada instante pode-se estar pronunciando uma frase nova. Afinal, ninguém pode garantir que a frase que inicia este parágrafo e a que estou escrevendo agora não são inéditas. Eu não as tinha memorizadas, muito menos o leitor, e, apesar disso, não houve qualquer dificuldade para produzi-las e entendê-las. Nós não apreendemos o significado de cada uma das frases possíveis como se nada tivessem em comum umas com as outras. Todas elas, aceitas como estruturas da língua pelos usuários, se criam graças a um sistema de unidades – sons, palavras, afixos, acentos – e regras que as combinam.


  A sintaxe – numa definição provisória, visto que ambiciosa – é a parte desse sistema que permite criar e interpretar frases. A sintaxe do português, por exemplo, compreende as regras que tanto tornam possíveis enunciados banais como ‘Hoje é domingo’ ou ‘Que dia é hoje’, ou excêntricos, como ‘Napoleão temia que as tartarugas desovassem no seu imponente chapéu’, quanto impedem sequências como ‘Que dia serem hoje?’ ou ‘Seu imponente temia as que chapéu desovassem Napoleão tartarugas no’.


  1. A dupla articulação da linguagem


  Quem pretendesse separar as unidades constitutivas de ‘nós chegávamos tarde’, na realidade oral da língua, leria várias escolhas: palavras (nós – chegávamos – tarde), morfemas (nós-cheg-a-va-mos-tarde), sílabas (/’nos-še-’ga-va-mus-’tar-di/), ou fonemas (/n/[image: Image]/s/š/e/g/a/v/a/m/u/s/t/a/r/d/i). Dentre as unidades agora conhecidas – evidentemente sem maior rigor – as sílabas e os fonemas são vazios de significado, e as demais providas de significado.


  Distinguir unidades significativas e unidades não significativas implica reconhecer dois planos de estruturação linguística, que coexistem naturalmente em todo enunciado. O linguista francês André Martinet chamou dupla articulação a esta propriedade da linguagem humana (Martinet, 1964). Esses dois planos, o do conteúdo e o da expressão, são solidários e interdependentes no que diz respeito à sua finalidade no discurso, embora cada qual tenha uma organização interna própria. Com efeito, a incompatibilidade em português entre um /š/ e um /r/, impedindo uma sequência /šr/, a exemplo de /tr/(cf. trapo), é um fato meramente fonológico, inexplicável em termos fisiológicos (em inglês existem shrimp, camarão, shrine, santuário) ou gramaticais. Por outro lado, a estranheza de ‘os jogos são tardes’ é devida à invariabilidade do advérbio (‘tarde’, e não ‘tardes’) – fato gramatical – e não uma ‘anormalidade’ fonológica, uma vez que aquele mesmo segmento sonoro ocorre quando ‘tarde’ é substantivo (cf. as tardes de domingo).


  Martinet chamou de primeira articulação ao plano do conteúdo (léxico-gramatical), que inclui proposições, palavras, raízes, afixos, e de segunda articulação ao plano da expressão, cujas unidades – acentos, sílabas, fonemas – são desprovidas de sentido.


  2. As unidades do plano do conteúdo: gramática e léxico


  A oposição tradicional entre gramática e léxico fundamenta-se na existência de duas espécies de unidades na primeira articulação – ou plano do conteúdo – que passamos a examinar.


  A frase abaixo talvez cause estranheza a um usuário do português:


  1. Encarceravam-se os prisioneiros em bolachas


  A frase 2, no entanto, lhe parecerá normal:


  2. Encarceravam-se os prisioneiros em cavernas


  A sequência 3 abaixo, indiscutivelmente inaceitável, deve, porém, esta propriedade a fatores distintos dos que causam a estranheza de 1:


  3. Os encarceravam prisioneiros se cavernas em


  Parece, entretanto, não haver dúvida de que, tendo de decidir entre 1 e 3 qual das duas é mais aceitável, qualquer falante de português apontaria 1. Agora vejamos 4:


  4. Englaufavam-se os vancioneiros em chilgartas


  Esta frase é evidentemente esquisita, Mas será a razão de sua esquisitice a mesma de 1 ou de 3? Certamente que não. Em 1 o problema é a impropriedade ‘lógica’ de bolachas; em 3, é a ordem das unidades. Em 4, o que será? Seja qual for a razão, pode-se garantir que 4 tem algo que a identifica com 1 e 2, mas falta a 3. Se, considerando 3 e 4, tivéssemos que apontar a sequência dotada de um arranjo interno aceitável, não hesitaríamos em eleger 4.


  Como em 2, podemos desmembrar 4 em sujeito (os vancioneiros), núcleo do predicado (englaufavam) e adjunto adverbial (em chilgartas). Englaufavam é seguramente um verbo (englaufar), possivelmente derivado de um nome (glaufo, glaufa ou glaufe) pelo processo da parassíntese. Vancioneiros, que se acha no plural, possivelmente deriva de um substantivo (vanção), cujo radical se modifica de um modo regular em português (cf. canção/cancioneiro, nação/nacional, exibição/exibicionista). Podemos, ainda, admitir uma variante, como em 5:


  5. Os vancioneiros eram englaufados em chilgartas exatamente como em 6


  6. Os prisioneiros eram encarcerados em cavernas


  Se, de outro modo, as formas novas fossem as que 2 e 4 têm em comum (en-avam-se-os-eiros-em-s), vejamos qual poderia ser o resultado:


  7. Ascarceritar-ne chus prisionaumel ra cavernaf


  O resultado foi caótico. Não há um arranjo, uma estrutura reconhecível que permita relacionar os elementos da sequência entre si ou com outras unidades capazes de ocupar as mesmas posições.


  Todos esses fatos mostram que uma língua como o português reúne duas espécies de unidades mínimas no plano do conteúdo: unidades renováveis, inventáveis a qualquer momento, cuja substituição não interfere no arranjo interno da frase; e unidades que garantem a existência daquele arranjo. As primeiras unidades, ditas semantemas ou morfemas lexicais, pertencem a um conjunto aberto (léxico) e constituem a base dos substantivos, verbos e adjetivos; as últimas, ditas morfemas gramaticais, pertencem a um sistema fechado (gramática) e exprimem certas relações entre as unidades lexicais no interior da frase (como o em em 6), acionam a criação de unidades lexicais a partir de outras (como o -eiro de prisioneiro em face de prisão), expressam distinções obrigatórias que caracterizam os membros de certas classes (como o m de encarceravam, opõe graficamente esta forma ao singular encarcerava) etc.


  Os papéis desempenhados pelos morfemas gramaticais variam de língua para língua. A diferença entre eles e os lexicais não depende a rigor do conteúdo que exprimem, mas das condições estruturais em que se encontram. A noção ‘humano’, salvo em oposições pronominais do tipo que/quem, algo/alguém, faz parte do conteúdo lexical dos nomes em português, uma vez que em vocábulos como homem, mulher, menino. príncipe, alfaiate nenhum índice formal regular os enquadra na categoria ‘humano’, ao contrário da categoria ‘singular’, reconhecida pela ausência regular de s, indicador formal da noção ‘plural’ (homem/homens, menino/meninos, alfaiate/alfaiates).


  3. Léxico e gramática: uma revisão


  Esse modo de opor léxico e gramática tem, contudo, o inconveniente de não reconhecer o caráter lexical dos artigos, preposições, pronomes, conjunções, que, segundo a tradição, são desprovidos de morfema lexical. Essas unidades, porém, pertencem ao léxico tanto quanto os verbos, substantivos e adjetivos. Todas vêm listadas no dicionário, todas têm um significado que compete ao dicionário informar, cada uma precisa ser aprendida como uma unidade lexical independente. Não há regra para a aprendizagem do significado de esse, assim, o, quando, desde, até, como não há regra para a aprendizagem do que significam fosfeno, adrede, hialino, prelibar. No entanto, sabido que ‘desde’ é uma preposição, pode-se prever sua posição na frase; sabido que ‘o’ é um artigo, pode-se prever sua variação para concordar em gênero e número com o substantivo; sabido que ‘prelibar’ é verbo, pode-se garantir que, dado o contexto apropriado, teremos prelibamos, prelibem, prelibasse etc.


  Por outro lado, embora a mesma distinção gramatical oponha chego a cheguei e vou a fui, o conhecimento de chego conduz regularmente – na primeira e na segunda articulação – à forma cheguei, mas o conhecimento de vou não conduz regularmente ao de fui, motivo por que estas duas formas fonológicas têm de ser aprendidas independentemente uma da outra.


  Temos neste último fato uma questão teórica delicada. Chego e cheguei são realizações concretas de uma diferença gramatical; lexicalmente, estamos diante de uma mesma unidade, o verbo /chegar/. No caso das formas vou/fui temos, por outro lado, uma profunda diferença fonológica que, à primeira vista, desautoriza associá-las a uma mesma unidade lexical; porém é evidente que os falantes do português estão aptos a elaborar a proporção segundo a qual vou está para fui assim como chego está para cheguei, isto é, valho-me de fui para atribuir a um sujeito eu o ato de ir situado no passado, exatamente como me valho de cheguei para atribuir a um sujeito eu o ato de chegar situado no passado. Fui e vou diferem, portanto, fonológica e gramaticalmente, mas não quanto ao léxico, onde representam o mesmo lexema [ir].


  4. Sintaxe e pragmática


  No item 1 definimos sintaxe como a parte do sistema da língua que permite criar e interpretar frases, mas chamamos de provisória esta definição. De fato, a sintaxe não explica tudo na criação e interpretação das frases. Afinal, que chances tem o enunciado excêntrico exemplificado em 1 (Napoleão temia que as tartarugas desovassem no seu imponente chapéu) de vir a ser produzido em outros contextos discursivos? Aqui ele está sendo citado e, não, empregado como unidade de comunicação. Seu lugar apropriado seria, talvez, uma biografia do famoso general, mas não há indicadores históricos de que isso possa ser verdade. Talvez só um texto cômico – em que o absurdo tem sempre lugar garantido – o acolhesse sem problemas. Por outro lado, certos enunciados significam muito mais o que implicam do que o que ‘dizem’ – pois justamente com essa intenção são produzidos – como quando alguém diz ‘o fumo faz mal à saúde’ para significar ‘não fume’.


  Podemos dizer, portanto, que, a despeito de sua perfeição sintática, o enunciado sobre Napoleão seria pragmaticamente anômalo nos contextos em que seu enunciador tivesse compromisso com a verdade histórica. Assim também, a adequada interpretação do enunciado ‘o fumo faz mal à saúde’ depende de ele estar sendo proferido no contexto de um artigo científico ou de uma conversa informal, diante do gesto de uma pessoa que puxa o cigarro da carteira. É neste segundo caso que, provavelmente, aquele enunciado significa, em primeiro lugar, ‘não fume’, sentido que ele adquire pragmaticamente, isto é, em função de sua contextualização e não de seus aspectos lexicais e sintáticos.


  II. DOIS DEDOS DE HISTÓRIA


  A análise gramatical se desenvolveu no Ocidente, desde a antiguidade clássica grega até os fins do século passado, em função do conceito de vocábulo. As reflexões dos estudiosos gregos culminaram na obra dos gramáticos alexandrinos ao quais devemos, entre outras coisas, a distribuição dos vocábulos em nada menos que oito classes: nome, verbo, pronome, artigo, particípio, advérbio, preposição e conjunção.


  Desenvolveu-se nesse período a morfologia, no sentido corrente de ‘estudo da estrutura, formação e classificação das palavras’. O estudo das relações sintagmáticas entre as palavras – fundamento da sintaxe – embora não estivesse de todo ausente das preocupações dos gregos, só se destacaria, contudo, na Idade Média, com a gramática especulativa dos autores modistas.


  Entendida, em sentido restrito, como o conjunto dos meios sistemáticos de estruturação das unidades significativas – a saber: morfemas, vocábulos, sintagmas, orações –, a gramática compreende tradicionalmente, portanto, duas partes, ou melhor, dois níveis estruturais: o da morfologia, cuja maior unidade é o vocábulo, e o da sintaxe, cujo limite máximo é a oração. Em qualquer desses níveis o vocábulo é o ponto de referência inevitável: nele acabam as relações morfológicas, nele começam as relações sintáticas.


  O prestígio do vocábulo enquanto unidade fundamental da gramática ficou, porém, seriamente abalado com o advento da linguística estrutural. Com efeito, o vocábulo deve esse prestígio à sua nítida delimitação na fonte de toda a análise gramatical tradicional: a língua escrita. No século XX, o relevo dado à modalidade oral das línguas e o interesse pelo estudo das línguas ágrafas puseram em xeque o status do vocábulo como unidade fundamental da análise gramatical. Esse lugar caberia ao morfema.


  1. A ‘gramática tradicional’


  a) As raízes filosóficas


  A expressão gramática tradicional recobre um conjunto de esforços que, tendo início nas reflexões filosóficas dos gregos antigos, destinam-se a (a) explicar a natureza da linguagem, (b) descrever a estrutura e funcionamento das línguas, e (c) regulamentar seu uso consoante padrões quer lógicos quer literários de expressão. A interligação dessas propostas não impediu que, segundo os interesses da época, qualquer delas tivesse primazia sobre as outras duas.


  A filosofia aristotélica ensinou a distinguir conceitos (como ‘seres’, ‘ações’, ‘qualidades’, ‘quantidade’), juízos (associação predicativa de dois conceitos) e raciocínio (associação de juízos sob a forma de premissas e conclusão).


  Tomemos para exemplo os conceitos ‘pássaro’ (ser), ‘voar’ (ação) e ‘todo’ (quantidade). Associando-os, formula-se um juízo (Todo pássaro voa). Assim formulado, esse juízo pode ser o ponto de partida de um raciocínio como


  •  Todo pássaro voa (premissa maior)


  •  o pardal é um pássaro (premissa menor)


  •  logo, o pardal voa. (conclusão)


  Eis um exemplo do que se chama tradicionalmente silogismo, processo pelo qual o homem ocidental se habituou a relacionar dados já conhecidos e dessa relação extrair conclusões lógicas e coerentes.


  A origem dos estudos gramaticais no Ocidente se confunde com essas reflexões. A teoria aristotélica dos conceitos – ou categorias – se tornaria o fundamento da distinção entre as classes de palavras (substância/ substantivo, ação/verbo, relação/conjunção), e a estrutura do juízo como associação predicativa de dois conceitos (proposição) serviria de base à definição do objeto da sintaxe.


  A associação de dois conceitos só constitui uma proposição, porém, quando entre eles se estabelece uma relação tal que um afirma ou nega algo a respeito do outro. Assim, os conceitos ‘casa’ e ‘antigo’ podem se associar de dois modos: ‘casa antiga’, ou ‘a casa é antiga’. Só no segundo formam uma proposição; no primeiro, ‘antiga’ denota uma qualidade de ‘casa’ mas não afirma nem nega a sua existência.


  Associados na proposição, o termo sobre o qual se declara algo é o seu sujeito, e a declaração mesma o predicado. Em lógica, as proposições são sempre enunciados declarativos; por isso, perguntas e ordens não são proposições. Derivada que foi, porém, da análise lógica, a análise gramatical passou a chamar sujeito e predicado às partes fundamentais de qualquer construção centrada no verbo, fosse ou não proposição, e a dar-lhes as mesmas definições que recebiam dos lógicos: sujeito – ser sobre o qual se faz uma declaração; predicado – tudo aquilo que se declara do sujeito.


  b) A gramática como disciplina do entendimento e da expressão


  Reunidos desde o século III a.C. em Alexandria, principal centro cultural de então, muitos intelectuais se devotaram ao trabalho de preservar e tornar conhecidos os monumentos literários da época helênica – especialmente os poemas homéricos. O empenho em descrever a língua desses textos para torná-los inteligíveis conduz pouco a pouco à elaboração da primeira gramática da língua grega: a tekhné grammatiké, de Dionísio Trácio. “Era para facilitar a leitura dos primeiros poetas gregos que os gramáticos publicavam comentários e tratados de gramática, que cumpriam duas tarefas: estabelecer e explicar a língua desses autores (pesquisa) e proteger da corrupção essa língua ‘pura’ e ‘correta’ (docência), já que a língua quotidianamente falada nos centros do helenismo era considerada corrompida. E, servindo à interpretação e à crítica, realiza-se o estudo metódico dos elementos da língua e compõe-se o que tradicionalmente seria qualificado propriamente como gramática.” (NEVES, 1987, p.104-5)


  Alguns séculos antes, Platão dividira a unidade do discurso, que ele intuíra no esforço de apreender os mecanismos de expressão do pensamento, em dois componentes: ónoma (nome) e rhéma (verbo); Aristóteles lhes acrescentara os syndesmoi (unidades gramaticais) e os estoicos chegaram a separar aí as formas variáveis (pronomes e artigos) das invariáveis (conectivos e advérbios). Dionísio Trácio procedeu à síntese, estabelecendo as oito categorias que, em essência, constituem as classes de palavras das nossas gramáticas.


  Nascida com dupla finalidade, filológica e pedagógica, a disciplina gramatical dos gregos manteria esse caráter entre os romanos, seus divulgadores, assim como na Idade Média. O latim, língua em que foram codificadas as grandes obras escritas da Europa medieval até o século XIII, era estudado nas gramáticas de Donato e de Prisciano. O amplo interesse por seu estudo – que incluía a ars recte loquendi (arte de falar corretamente) e a enarratio poetarum (explicação dos textos poéticos) – fez da gramática uma das três disciplinas do trivium das instituições acadêmicas medievais, ao lado da dialética e da retórica. Nas palavras de um abade da época, a gramática “prepara a mente para entender tudo que possa ser ensinado por meio das palavras”.


  Foi por volta do século XIII que os eruditos medievais, sob a influência dos trabalhos de Aristóteles e outros filósofos gregos novamente acessíveis, retomaram o debate sobre a relação entre a linguagem e a estrutura do pensamento, imprimindo à gramática um caráter novo: a gramática passa a ser ‘especulativa’, isto é, elaborada segundo a concepção da língua como ‘espelho’ (lat. speculum) da organização do raciocínio. Segundo esta visão, as diferenças entre as línguas são circunstanciais e acidentais; fundamentalmente, todas as línguas consistiriam num sistema fixo e comum de categorias linguísticas que seriam categorias do pensamento. Embora rejeitadas e até ridicularizadas no Renascimento, as ideias dos gramáticos modistas exerceram larga influência no pensamento gramatical do Ocidente, seja na teorização gramatical, ou no ensino da língua. As gramáticas filosóficas ou racionais dos séculos XVII e XVIII e a moderna gramática gerativa são desdobramentos da gramática especulativa.


  c) O Renascimento: o desafio das línguas vernáculas


  Dois fatos igualmente significativos ocupam o panorama dos estudos gramaticais no Renascimento: o surgimento das gramáticas das línguas vernáculas (isto é, ‘vulgares’) e a teorização gramatical de inspiração lógico-filosófica. A Gramática de la lengua castellana, de Antonio de Nebrija, data de 1492; a primeira ‘anotação’ sobre a língua portuguesa, a Gramática da linguagem portuguesa, de Fernão de Oliveira, publica-se em 1536, e a segunda gramática, de João de Barros, aparece em 1540. É o efeito do “movimento de imposição do uso do vernáculo, em concorrência com o latim, nos níveis literário, científico e administrativo” (BUESCU, 1978, p.15). O latim continuava a ser amplamente ensinado e os textos da literatura clássica não só comentados, mas ainda traduzidos nas línguas vernáculas. As descrições do latim continuavam a servir de modelo para a análise das línguas vernáculas, mas as diferenças estruturais entre aquele e estas impunham ao gramático a busca de soluções originais.


  O espírito da época, se por um lado favorecia um fervoroso apreço pela cultura clássica e suas formas de expressão, por outro estimulava a ideologia da autoafirmação nacional, que, no trabalho dos gramáticos, se traduzia no empenho em valorizar as línguas vernáculas como estruturas tão capazes quanto o latim clássico de exprimir os conteúdos da consciência e da emoção. “É então … que eclode a ‘questão da língua’, resultado de uma incerteza sobre a norma linguística e da carência de padrões literários que garantissem o seu prestígio.” (BUESCU, 1975, p.13)


  Em Portugal, a obra gramatical do século XVI visava à uniformização do uso da língua para fins cultos e literários tanto nos padrões mórfico e sintático, como na representação gráfica dos vocábulos. “Ao pretender forjar, para as línguas vulgares, uma regularidade idêntica à das línguas antigas, os gramáticos do século XVI estão, pois, coerentes consigo mesmos, na medida em que o grande leitmotiv de toda a atividade mental renascentista se concentra na dignificação das nações modernas em pararelo com os povos da Antiguidade, sobretudo o povo latino. A ‘consciência linguística’ vai, pois, a par com a ‘consciência nacional’, até mesmo com a ‘consciência imperial’, e a língua aparece-nos pela primeira vez considerada como o ‘espírito e a alma’ de cada Nação”. (BUESCU, 1979, p.28)


  d) O neorracionalismo


  O Renascimento se caracterizou ao longo do século XVI, vale insistir, pela coexistência de duas correntes de pensamento gramatical em certa medida antagônicas: uma que procurava descrever as línguas vernáculas nos moldes da gramática latina, e outra que, rompendo com esta tradição, retoma, todavia, a concepção dos gramáticos modistas, apoiada em fundamentos filosóficos.


  Um de seus expoentes, o gramático espanhol Francisco Sanchez de las Brozas, chamou seu livro, sintomaticamente, Minerva, tida como a deusa da inteligência e da clareza racional, título que Sanchez justificou no primeiro capítulo:


  Conta Homero, o príncipe dos poetas, que Minerva apareceu a Diomedes entre os grupos de combatentes e dissipou a névoa de seus olhos para que pudesse distinguir, na peleja, os deuses e os homens. Platão interpreta esta fábula no Alcebíades Segundo como a própria inteligência … (SANCHEZ, 1976, p.43)


  No segundo capítulo, explicando seu método de análise, informa:


  Como o assunto de que tratamos se há de justificar primeiro pela razão, depois pelos testemunhos e pelo uso, ninguém deve admirar-se que às vezes sigamos os grandes homens, pois por maior autoridade que para mim tenha um gramático, se ele não prova o que diz por meio da razão e oferecendo exemplos, não me inspirará confiança em nenhum assunto, especialmente em Gramática, pois como disse Sêneca, Ep. 15,95: grammatici sermonis Latini custodes sunt, non auctores ‘os gramáticos são guardiães da língua, mas não seus autores’. (Ibidem, p.46)


  Essa visão do fato linguístico implicava tomá-lo como tanto mais perfeito quanto mais retratasse uma presumida ordem e estrutura do raciocínio lógico. Por isso, as construções que infringiam esse padrão ideal eram consideradas ‘anomalias’ que, no livro quarto da Minerva, o mais extenso, se chamam ‘figuras’ e incluem a elipse, o pleonasmo, a silepse e o hipérbato.


  O latim, embora resistindo, cedia cada vez mais terreno às línguas vernáculas, fato que, entretanto, teve seu preço: ficou no espírito de muitos escritores o sentimento de um corte das raízes. Os gramáticos não tinham um passado literário para apresentar como modelo de expressão, e a questão da língua se tornou uma obsessão.


  A Origem da língua portuguesa, de Duarte Nunes de Leão, surgida em 1606, seria a expressão portuguesa dessa preocupação em identificar as raízes do novo tempo e de sua expressão linguística.


  Como os alexandrinos, Duarte Nunes acreditava que o tempo desfigurava e corrompia as palavras. Exemplifiquemos com uma rápida passagem:


  E como na palavra alugar que vindo de loco locas, que quer dizer dar de aluguer, dizemos também alugar por tomar de aluguer, o que se hauia de dizer por outro verbo que respondesse ao verbo latino conduco, que he tomar de aluguer, porque o que daa a casa a outro por dinheiro chamasse locator, & o que a toma he condutor. (LEÃO, 1944, p.250)


  Esse sentimento de certo modo impregnaria o espírito racionalista dos séculos XVII e XVIII. Tendo optado pela expressão nas línguas vernáculas, os filósofos e escritores precisavam se dar a certeza de que nada tinham perdido e que as línguas nacionais eram até melhores que o latim para a expressão das ideias e dos sentimentos. A obsessão da expressão clara conduz a eleger na língua os meios mais apropriados à expressão lógica do pensamento e a considerar abusos ou imperfeições tudo que contrariasse esse ideal.


  Essa corrente racionalista atinge sua mais consumada expressão com a Grammaire générale et raisonnée, de Port-Royal, que constitui, na opinião de Noam Chomsky, “a primeira teoria geral da estrutura linguística realmente importante” (CHOMSKY, 1971, p.28). Esta gramática retoma a noção de frase como unidade gramatical. “A gramática anterior tinha sido em grande parte uma gramática de classes de palavras e de flexões” (Ibidem, p.30). O próprio Sánchez entendia que a frase não é unidade da gramática: “… a oração ou sintaxe é a finalidade da gramática, portanto não é parte dela.” (SANCHEZ, 1976, p.48)


  Devemos a Jeronymo Soares Barbosa uma Gramática filosófica da língua portuguesa, cujos fundamentos e finalidade seu autor assim resumiu:


  Toda a grammatica particular e rudimentaria, para ser verdadeira e exacta nas suas definições, simples nas suas regras, certa nas suas analogias, curta nas suas anomalias, e assim facil para ser entendida e comprehendida dos principiantes, deve ter por fundamento a grammatica geral e razoada … . Por outra parte, sendo a grammatica de qualquer lingua a primeira theoria que principia a desenvolver o embrião das ideias confusas da edade pueril; e dependendo da exactidão de seus principios o bom progresso nos mais estudos, ella deve ser uma verdadeira logica, que ensinando a fallar, ensine ao mesmo tempo a discorrer.” (BARBOSA, 1875, p.XI)


  A gramática racional dos séculos XVII e XVIII ainda produziu alguns frutos no século XIX, como a citada gramática filosófica de Soares Barbosa, mas a avalanche historicista de então lhe roubou os espaços, e a gramática geral, herdeira do racionalismo que o espírito romântico repudiou, só mereceu dos comparativistas do século XIX desprezo e irrisão.


  Qualquer que seja, porém, o juízo de seus críticos, a verdade é que a gramática lógica (racional, geral ou filosófica) é não só o modelo da análise sintática que se praticou e até hoje se pratica nas escolas – a despeito da substituição do adjetivo ‘lógica’ por ‘sintática’ – como forneceu, graças aos desdobramentos que lhe deu a lógica de Stuart Mill (MILL, 1984), a terminologia gramatical que se consagrou: sujeito, predicado, objeto, adjunto etc.


  e) A gramática histórico-comparativa


  O interesse pela natureza e funcionamento da linguagem vem de longa data, mas só no curso do século XIX a linguística se impôs como ciência. A elaboração de dicionários e a descrição gramatical das línguas serviam especialmente a fins práticos – como a tradução, a leitura e comentário de textos e o ensino da maneira ‘correta’ de falar e escrever – e continuariam a servir a estes fins, pois, enquanto ciência, o estudo das línguas consistia, metodologicamente, em compará-las para deduzir princípios gerais de evolução histórica das suas unidades lexicais, gramaticais e sonoras.


  Pela comparação das línguas vivas buscavam-se as regularidades de suas diferenças com o propósito de estabelecer, em passado remoto, um elemento comum – som, palavra, construção – às vezes, de fato, documentado em algum texto antigo. Eis no que consistia, em linhas gerais, o método histórico-comparativo.


  Os textos, principais documentos dos estágios históricos da língua, tornaram-se preciosa fonte para o conhecimento de sua evolução. Todavia, nem sempre um texto merecia a confiança do estudioso: podia estar modificado ou mesmo ser uma falsificação. Tantas vezes alterados em suas cópias sucessivas, por desatenção, desinformação ou mesmo preconceitos vários de quem os copiava ou editava, eles quase sempre precisavam ser restabelecidos em sua forma primitiva e autêntica. Assim constituiu-se, em sua versão moderna, a crítica textual, atividade a que já os filósofos de Alexandria tinham se dedicado com o propósito de explicar e ‘proteger da corrupção’ os textos clássicos da literatura grega.


  Paralelamente às investigações dos filólogos comparativistas desenrolava-se, especialmente na Europa, o debate suscitado pela ‘questão da língua’, principalmente em relação à norma gramatical e à ortografia. Escreviam-se e publicavam-se em grandes tiragens obras sobre assunto gramatical geralmente destinadas ao uso da escolas.


  O estudo da língua assumia, assim, duas modalidade: uma, histórica e crítica, ostentando o prestígio de ciência; outra, descritiva e prática, assumindo a ‘modéstia’ de sua finalidade utilitária.


  Foi com o movimento estruturalista, impulsionado quase simultaneamente na Europa e nos Estados Unidos, que a análise sincrônica dos sistemas gramatical e fonológico passou a ser encarada como atividade científica. A linguística estrutural retomou o descritivismo, mas não o fez com propósitos utilitários, e sim como meio de estabelecer a estrutura da linguagem enquanto capacidade simbólica do homem. Este objetivo também o tivera a gramática filosófica, mas com o estruturalismo estava abandonada a suposição de que houvesse uma ordem racional genérica da qual as línguas seriam expressões particulares e imperfeitas.


  2. Da abordagem estrutural à sintaxe gerativa


  A linguística estrutural – expressão que abrange teorias e análises inspiradas tanto nas ideias de Wilhelm von Humboldt, Georg von der Gabelentz e Ferdinand de Saussure, europeus, como de Franz Boas, Edward Sapir e Leonard Bloomfield, norte-americanos – representa de certo modo um rompimento com as concepções historicistas e logicistas da gramática tradicional. Diferenças à parte, linguistas europeus e americanos empunharam uma mesma bandeira: cada língua tem sua forma, sua estrutura, suas categorias, às quais não se pode chegar senão pelo estabelecimento das unidades no interior de cada sistema, e das relações opositivas entre essas unidades. A universalidade das categorias linguísticas – como o conjunto tradicional de classes de palavras – começou a ser posta em questão. As línguas existem primordialmente como expressão oral, cabendo à escrita representar, por meio de sinais gráficos, a fala. Não há línguas ‘primitivas’ ou ‘civilizadas’. Os meios convencionais de expressão verbal, prestigiosos ou não, utilizados por comunidades amplas ou restritas, são internamente estruturados e dotados de ‘gramática’, no sentido de ‘sistema de regras’. Por isso não se pode considerá-los, em termos linguísticos, corretos ou errados.


  A contribuição do estruturalismo foi decisiva em dois aspectos do estudo da linguagem: o epistemológico e o metodológico. Em termos epistemológicos, deve-se ressaltar o conceito de estrutura como feixe de relações, o que obriga o investigador a procurar no objeto da análise sua ordem estrutural, suas unidades e a inter-relação delas, ou seja, sua ‘gramática’. Com o estruturalismo, gramática e estrutura se tornaram sinônimos.
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